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Capítulo 14 - OS MÉTODOS DE INTERPRETAÇÃO 
CONSTITUCIONAL DA NOVA HERMENÊUTICA 

1. O método tópico de interpretação constitucional, 499 - 2. O método 
racionalista de concretização criado pela teoria material da Constituição, 
508 - 3. Um método concretista de inspiração tópica (a nova hermenêutica 
constitucional de Friedrich Müller), 510 -4. A crítica aos métodos positivistas, 
512 - 5. Perfil e crise das Constituições, 514 - 6. A Constituição referida a 
uma estrutura de normatividade, 515 - 7. Uma estruturação concretista do 
Direito e da realidade: o âmbito da norma fundamenta a normatividade, 517 
- 8. A metódica estruturante na concretização das normas constitucionais, 
519 - 9. O método concretista da Constituição aberta, 520: 9.1 A interpretação 
da Constituição em sentido estrito e em sentido lato, 521; 9.2 Quem são os 
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intérpretes da Constituição na acepção lata?, 523; 9.3 Pluralismo, racionalismo 
critico e mudança constitucional na teoria da Constituição aberta, 525; 9.4 A 
democracia na Constituição aberta e a crítica à nova metodologia, 527 - 10. O 
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constitucionais, 542 - 4. As garantias constitucionais: garantia da Constituição 
e garantia dos direitos subjetivos, 545 - 5. As garantias constitucionais des­
providas do conteúdo subjetivo individualista: a transição para as garantias 
institucionais, 546 - 6. As garantias institucionais, 548 - 7. Enfraquece as 
garantias institucionais a proteção dos direitos individuais?, 550 - 8. A teoria 
constitucional das garantias institucionais, 551 - 9. A garantia institucional 
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